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E provável que não haja 
melhor negócio no merca-
do financeiro internacional 
do que tomar dinheiro a 
longo prazo nos bancos ja-
poneses. A Tailândia, por 
exemplo, está negociando 
60 bilhões de ienes (US$ 360 
milhões) com um sindicato 
de bancos liderado pelo 
Banco de Tóquio e pelo In- 	, 
dustrial Bank of Japan 
(IBJ). A taxa cobrada por 
esses estabelecimentos nas , 
transações de longo prazo 	, 
tem um componente básico : 
de 6,4% ao ano ("prime ra-
te"), mais um acréscimo 
de 0,2% — o que, no final, 	-, 
dá um custo cerca de 2% in- 
ferior 	

.. 
 ao dos empréstimos 

dos bancos norte-ame-
ricanos.   t 

Pode-se argumentar que 
quem tomou empréstimos 
em ienes de setembro de 
1985 para cá deu-se mal, 	,. 
porque a moeda japonesa -
teve uma valorização de 
mais de 35% em relação ao i 
dólar. No entanto, essa bor- 	, 
doada não atingiu aqueles 
que se garantiram contra o 
risco cambial e contrata-
ram antecipadamente a 
compra de divisas por uma ,, 
operação de "swap". Há 
bancos japoneses muito fa- 4 
miliarizados com essa mo-
dalidade 

 ,  de operação. 	a  
"Nosso principal produto 1 

é o empréstimo de longo 
prazo, em ienes, com taxa 3 
fixa. O risco cambial pode a 
ser evitado através do 5 
`swapm, disse a este jornal - 
o diretor executivo do In-
dustrial 

 
 Bank of Japan, Hi- a 

deo Ishihara. O IBJ 
especializou-se nesse tipo e 
de transação — chamada a 
"swap-syndicated loan" no o 
jargão bancário internado- à 
nal — e atualmente vence !-
qualquer concorrência des- a-
se tipo que dispute no mun. :, 
do. "Ninguém tem condi-
ções 

 
 de competir conosco - 

em taxas", assegura Ishi- e 
hera. o 

Essa oportunidade de ob- $ 
ter financiamentos a custos I- 1 
favoráveis, porém, não 	t- 

e- 
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pode ser aproveitada pela 
maior parte das institui-
ções brasileiras. Enquanto 
o FMI não der sua aprova-
ção ostensiva à política 
econômica do governo Sai% 
ney, os bancos japoneses 
não se animarão a realizar 
novos negócios com o Bra-
sil. 

Na opinião do diretor do 
Banco do Japão, Akira 
Kanno, nem mesmo a luz 
verde do FMI bastará, por 
si só, para que os japoneses 
voltem a operar com os 
grandes devedores do mer-
cado internacional. "Os 
bancos vão analisar a deci-
são do FMI com muito cui-
dado para ver se não se tra-
ta de uma decisão políti-
ca", diz Kanno. Se eles 
acharem que a luz verde foi 
dada por motivos políticos, 
e não econômicos, nada fei-
to. 

Isso não impede que os 
japoneses demonstrem 
aprovação pela forma co-
mo o Brasil tem adminis-
trado sua dívida e a econo-
mia em geral. "O que nós 
consideramos importante, 
acima de tudo", afirma 
Ishihara, "é que os recur-
sos obtidos no exterior se-
jam aplicados nos países 
tom adores de forma produ-
tiva." 

FUGA DE CAPITAL 
Ele acha que isso ocorre 

no Brasil, não se verifican-
do em vários outros países 
devedores. "Os bancos não 
vão colaborar se houver fu-
ga de capital", ameaça. 
Para eles, o pior problema 
das nações com grandes 
passivos externos é justa-
mente o fato de que os em-
préstimos muitas vezes 
nem chegam até elas. "São 
desviados antes para apar-
tamentos em Los Angeles 
ou contas bancárias em No-
va York", reprova Ishiha-
ra. 

Outro ponto favorável ao 
Brasil é o alto conceito de 
que desfruta a economia 
brasileira no Japão, princi-
palmente pelo seu dinamis-
mo e pela diversificação do 
seu parque industrial. "To-
das as pessoas que traba-
lharam no Brasil ou tive-
ram negócios com este têm 
uma opinião muito favorá-
vel ao país" garante Kan-
noi-ioe se .ceiwira, ele pró-
prio, muito impressionado 
com a capacidade de traba-
lho dos brasileiros. 

Nas três vezes em que es-
teve no Brasil ele observou 
os ônibus lotados às 7 horas 
da manhã. "Aqui em Tó-
quio o rush começa às 8 ho-
ras", comenta. 

Esse prestígio, entretan-
to, não chega a alterar o 
comportamento do banco 
dirigido por Kanno, e que 
exerce no Japão as funções 
de banco central. Em rela-
ção à questão da divida in-
ternacional, os bancos ja-
poneses agem com extre-
ma cautela. "Eles notam 
que a situação do Brasil 
melhorou muito, mas são 
incapazes de tomar qual-
quer iniciativa sem o refe-
rendo expresso do FMI", 
diz uma fonte diplomática 
brasileira com bastante ex-
periência em Tóquio. 

Essa atitude extrema-
mente conservadora deixa 
uma pergunta sem respos-
ta, De que forma o Japão, 
na sua condição de maior 
depositário mundial de re-
cursos líquidos, com um su-
perá vit de US$ 50 bilhões no 
balanço de pagamentos do 
ano fiscal de 1985, vai con-
tribuir para solucionar a 
questão do débito interna-
cional? 

Segundo Akira Kanno, is-
so acontecerá de três for-
mas: 1) oferta de financia-
mentos a juros baixos, pro-
porcionada por altos índi-
ces de desenvolvimento 
econômico; 2) um aumento 
das importações, impulsio-
nado por uma revisão es-
trutural da economia japo-
nesa; 3) apoio ao Plano Ba-
ker, que prevê o emprésti-
mo de US$ 20 bilhões às 
quinze nações mais endivi-
dadas do mundo nos próxi-
mos três anos. 

CONSUMO 
Na verdade, essa contri-

buição japonesa para a so-
lução do problema da dívi-
da dos países em desenvol-
vimento vai depender, em 
grande parte, da imple- 

mentação das medidas re 
comendadas por uma co 
missão de assessoramentc 
direto do primeiro-minis. 
tro, Yasuhiro Nakasone, 
presidida pelo ex 
governador do Banco dc 
Japão, Haruo Maekawa. 
Esse grupo de trabalho, co. 
nhecido como Comissão 
Maekawa, propôs no início 
de abril uma violenta refor• 
mulação da economia japo• 
nesa com a finalidade de 
aumentar o consumo inter. 
no, o grau de bem-estar e, 
naturalmente, as importa. 
ções do país. 

O Japão alcançou -no ano 
passado um superávit co. 
mercial correspondente a 
3,6% do seu PNB — um de. 
sempenho considerado ina. 
ceitável pelos seus princi. 
pais parceiros, particular. 
mente os Estados Unidos. 
De acordo com a Comissão 
Maekawa, essa situação 
tornou-se crítica não só pa-
ra a administração da eco-
nomia Japonesa como tam-
bém "para o harmônico de-
senvolvimento da econo-
mia mundial". 

O tom do documento pro-
duzido pela Comissão Mae-
kawa é dramático. Clama 
por uma "transformação 
histórica das políticas tra-
dicionais", sem a qual 
"não haverá futuro desen-
volvimento para o Japão". 
Apesar disso, falhou Loi es-
tabelecer metas específi-
cas, um programa concre-
to, prazos para a realiza-
ção desse objetivo e, dessa 
forma, alimentou a perma-
nente desconfiança de que 
se trate de mais uma pro-
messa vã, como tantas ou-
tras que foram feitas pelos 
japoneses apenas para 
apaziguar temporariamen-
te os ânimos de parceiros 
comerciais Irritados com a 
sua agressiva politica de 
vendas. "Só raramente a 
retórica está dotada de al-
guma especificação", co-
mentou Charles Smith, da 
Far Bastem Economic Re-
view. 

POLITICA Embora seja fácil prever 
que não será a pura retóri-
ca suficiente para conse-
guir fazer os japoneses tra-
balharem menos, gastar 
mais e abandonar uma ar-
raigada obsessão pela con-
quista de mercados exter-
nos, muita gente, entre a 
qual se inclui o ex-ministro 
Delfim Netto, crê que desta 
vez as promessas japone-
sas serão cumpridas e a 
economia do Japão será 
realmente reestruturada. 
Essa crença, da parte de 
Delfim, por exemplo, deri-
va da convicção de que os 
Estados Unidos converte-
ram a questão do déficit 
com os japoneses em uma 
questão moral. "Quando os 
americanos acham que a 
questão é moral, não há 
quem resista à pressão de-
les", diz Delfim. 

Outro indício de que des-
ta vez a reestruturação 
econômica será levada a 
cabo é o projeto político 
pessoal do próprio Nakaso-
ne, que está aparentemen-
te em busca de um terceiro 
mandato como primeiro-
ministro. Esse terceiro 
mandato abre um prece-
dente na política japonesa, 
já Que nenhum antecessor 
de Nakasone o obteve. Pa-
ra almejar isso ele teria de 
hastear uma bandeira his-
tórica de salvação nacio-
nal, só oferecida atualmen-
te pelo relatório Maekawa. 

Não é sem razão que a 
comissão é de assessora-
mento pessoal do primeiro-
ministro. A sua manuten-
ção no cargo explicitaria 
para o mundo o desejo do 
Parlamento japonês de 
transformar a reestrutura-
ção em "objetivo nacional" 
— que vem a ser a única 
forma de realizá-la, ainda 
que parcialmente. 

EXPORTAÇÃO 
As conseqüências práti-

cas de uma substancial al-
teração de tendência da se-
gunda maior economia ca-
pitalista do mundo seriam 
nada menos que gigantes-
cas e abririam uma lumi-
nosa perspectiva para os 
exportadores brasileiros, 
particularmente de produ-
tos primários. Um quilo de 
carne, no Japão, custa US$ 
50 e um mamão papaya 
custa. US$ 5. 

Em fevereiro passado, o 
superávit comercial japo-
nês chegou a US$ 3,94 bi-
lhões, um novo recorde. 
Tudo indica que, no corren-
te ano, esse excedente será 
superior ao de 1985, em de-
corrência da valorização 
do iene. Como observa um 
dos críticos do relatório 
Maekawa, o economista 
Josen Takahashi, do Mitsu-
bishi Research Institute, a 
única forma de reverter es-
sa tendência é "fixar um 
ano-alvo", no qual o Japão 
deve reduzir seu superávit 
a zero. Para cumprir essa 
promessa o país teria de 
colocar muita ênfase nas 
importações e encaminhar, 
nesse sentido, o imenso po-
tencial de financiamento 
de que dispõe o seu sistema 
bancário, o que certamente 
criaria no Extremo Oriente 
a melhor oportunidade de 
negócios deste final de dé-
cada. 


